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Resumo: Este artigo foi realizado apresentando um relato de experiência vivenciado 
através de observação em escola pública estadual no município de Itajaí-SC durante 
o dia a dia na função de segunda professora em sala de aula. Com o foco de alertar 
para a formação adequada de profissionais da educação para que estejam aptos a 
cumprir a Lei Federal 10.639/03, a necessidade de conhecimento entre muitos 
professores e equipes pedagógicas no que se refere a questão das populações de 
origem africana no Brasil, já que a lei está em vigor a mais de dez anos porém nem 
todo profissional da educação tem conhecimento desta. A falta de entendimento 
implica em profissionais da educação trabalharem a Lei Federal 10.639/03 de forma 
deturpada por não ter a formação adequada referente ao ensino de História e 
Cultura Áfro-Brasileira no ensino fundamental e médio nas instituições de ensino, 
para isto se faz necessário o conhecimento e compreensão da história, a valorização 
e potencial da população de origem africana no Brasil através da formação 
adequada, pesquisas e estudos. Para isso é necessário que os órgãos competentes 
de educação estruturem formação de professores para a aplicação adequada da Lei 
Federal 10.639/03. 
 
   




Abstract: This article was conducted presenting an experience report lived through 
observation in state school in the city of Itajaí-SC during the day to day in the second 
teacher function in the classroom. With the focus of alert for the proper training of 
education professionals so that they are able to comply with the Federal Law 
10.639/03, the need for knowledge among many teachers and teaching teams as 
regards the issue of people of African descent in Brazil, since the law is in effect 
more than ten years but not every professional education is aware of this. The lack of 
 
 
understanding implies education professionals working to Federal Law 10,639/03 
misreported for not having the proper training regarding the teaching of history and 
african-Brazilian culture in primary and secondary education in educational 
institutions, for this is necessary knowledge and understanding of the history, value 
and potential of the population of African origin in Brazil through proper training, 
research and studies. This requires that the competent bodies to structure education 
teacher training for the proper implementation of Federal Law 10,639/03. 
 
 






Durante o Curso de Especialização em Gênero e Diversidade na Escola 
coordenado pela Universidade Federal do Paraná – UFPR com as aulas ministradas 
por professores especialistas e estudos de materiais disponibilizados que 
possibilitou conhecer, discutir e aprender questões referentes as temáticas das 
diversidades, gênero, sexualidade, orientação sexual e relações raciais para então 
por em pratica como profissional da educação. Como afirmam Freire; Santos e 
Haddad (2009, p.10), 
“A partir desta e de outras iniciativas, esperamos que professoras, 
professores e demais profissionais da educação fortaleçam o papel que 
exercem de promotores/as da cultura de respeito a garantia dos direitos 
humanos, da equidade étnico-racial, de gênero e da valorização da 
diversidade, contribuindo para que a escola não seja um instrumento de 
reprodução de preconceitos, mas seja espaço de promoção e valorização 
das diversidades que enriquecem a sociedade brasileira. 
 
Partindo do intuito desta formação entende-se que professores e profissionais 
da educação possam estar comprometidos e dedicados a contribuir com a 
sociedade no que se refere a questões relacionadas a gênero e diversidade através 
de seus exemplos, atitudes, falas, gestos nas relações vivenciadas no dia a dia nos 
espaços escolares, familiares e públicos. Conforme apresenta DIAS (2005, p.8): 
“O fato de educadores reconhecerem a dimensão racial, mas não darem a 
ela centralidade necessária ao meu ver se deve à maneira como o Brasil 
construiu sua identidade nacional e o quanto esses educadores não tinham 
uma posição crítica sobre ela.” 
Fato este que se revela nos dias atuais, pois foi necessário a criação de Lei 
Federal para tratar das questões raciais com aprovação objetivando reconhecimento 
da identidade brasileira, porém ainda há resistência por parte de profissionais da 
educação que não aplicam e não buscam aplicar a Le Federal 10.639/03 de maneira 
adequada. Partindo deste pressuposto de resistência é possível encontrar 
 
 
educadores que desconhecem esta Lei, acreditam ainda que não há questões 
raciais a serem discutidas no ambiente escolar desvalorizando assim o currículo da 
educação brasileira. Para Silva (2005, p. 16): 
“Mais um equivoco a superar é a crença de que a discussão sobre a 
questão racial se limita ao Movimento Negro e a estudiosos do tema e não à 
escola. A escola, enquanto instituição social responsável por assegurar o 
direito da educação a todo e qualquer cidadão, deverá se posicionar 
politicamente, como já vimos, contra toda e qualquer forma de 
discriminação. A luta pela superação do racismo e da discriminação racial é, 
pois, tarefa de todo e qualquer educador, independente do seu 
pertencimento étinico-racial, crença religiosa ou posição política.” 
  
Os profissionais da educação devem estar atentos e atualizados, pois são os 
responsáveis pelo ensino adequado nas instituições, sendo exemplos positivos ou 
negativos aos alunos. Como afirma Gomes. (2002, p.42), 
“Cabe a nós, educadores e educadoras, a tarefa pedagógica, política e 
social de desnaturalizar as desigualdades raciais como um dos caminhos 
para a construção de uma representação positiva sobre o negro e de uma 
pedagogia da diversidade.” 
 
 O profissional da educação precisa compreender a história africana e afro 
descendente na cultura brasileira, a importância e contribuição da população de 
origem africana no Brasil, população que contribuiu para a criação do país. Afirma 
Cunha Júnior. (2005, p.249): 
“Os africanos vieram com conhecimentos técnicos e tecnológicos superiores 
aos europeus e aos dos indígenas para as atividades produtivas 
desenvolvidas no país durante o período de Colônia e Império, o que tornou 
esta mão-de-obra africana responsável pelas atividades de trabalho 
desenvolvidas durante este período histórico. Em todos os campos, da 
agricultura à mineração, à manufatura, à pesca e ao comercio, o Brasil é em 
grande escala conseqüência do conhecimento e da experiência histórica 
dos africanos,[...].” 
 
Para Cunha Júnior é real esta importância do africano para o Brasil, porém nos 
dias atuais existe desconhecimento e desvalorização da população de origem 
africana. É necessário por dos profissionais da educação o resgate, respeito da 
valorização de pertencimento e identidade combatendo as desigualdades através 
dos espaços educacionais. A partir deste entendimento fazer o cumprimento da Lei 
Federal 10.639/03 conforme a LDB (Lei de Diretrizes e Bases): Art. 26-A. “Nos 
estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se 
obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.” 
A lei ainda afirma que professores/as ensinem alunos nos ambientes escolares 
dando ênfase para o ensino fundamental e médio em todo âmbito nacional. 
 
 
“[...] o governo federal sancionou, em março de 2003, a Lei nº 10.639/03, 
que altera a LDB (Lei Diretrizes e Bases) e estabelece as Diretrizes 
Curriculares para a implementação da mesma. A 10.639 instituiu a 
obrigatoriedade do ensino da História da África e dos africanos no currículo 
escolar do ensino fundamental e médio. Essa decisão resgata 
historicamente a contribuição dos negros na construção e formação da 
sociedade brasileira.” (RIBEIRO, 2005, p.8) 
 
Muitos estudos e artigos apresentam esta importante participação da 
população de origem africana e deve ser apresentada e valorizada nos ambientes 
escolares, pois são conquistas de muitos anos de luta.  
“Segundo documentos, uma das principais reivindicações apresentadas 
pelo movimento negro no âmbito da ‘Subcomissão de negros, populações 
indígenas, pessoas deficientes e minorias’, foi a educação, ou seja, a 
proposta de que o texto da Constituição Federal de 1988 afirmasse o 
compromisso da educação com o combate ao racismo e todas as formas de 
discriminação, com a valorização e respeito à diversidade assegurando a 
obrigatoriedade do ensino de história das populações negras do Brasil, 
como uma das condições para o resgate de uma identidade étnico-racial e a 
construção de uma sociedade plurirracial e pluricultural.” (SANTOS; 
MACHADO, p.100). 
 
Enquanto não houver respeito e igualdade de direitos a todos as reivindicações 
e cobrança da valorização da população de origem africana continuarão existindo 
por meio do Movimento Negro, outras instituições e grupos de apoio. O governo 
como também as instituições de formação de professores tem o dever de 
proporcionar aos profissionais da educação conhecimento. De acordo com a 
SEPPIR (2005, p.8): 
“O principal instrumento, para isso, é o encaminhamento de diretrizes que 
nortearão a implementação de ações afirmativas no âmbito da 
administração pública federal. Além disso, busca a articulação necessária 
com os estados, os municípios, as ONGs (Organizações Não-
Governamentais) e a iniciativa privada para efetivar os pressupostos 
constitucionais e os tratados internacionais assinados pelo Estado 
brasileiro.” 
Instrumentos estes necessários para a iniciativa do poder público e que já foi 
acordado em documentos, agora é necessário colocar em prática o combate as 
desigualdades raciais. Os educadores precisam pesquisar, investigando a história e 
as estratégias para se compreender a história e implementar a lei corretamente. 
Sendo assim a pesquisa vem investigar a dificuldade de profissionais da 
educação para lidar com as Relações Étnico Raciais a abordagem inadequada nas 
questões referentes a História e Cultura Afro-Brasileira. Apontar a influencia do povo 
de origem africana para a cultura do Brasil e indicar a necessidade das Instituições 
 
 
de ensino, Governos e sociedade promoverem e cobrarem cursos de formação de 
professores voltados para a implementação correta da Lei 10.639/03. 
   
 
OBJETIVO GERAL 
Investigar as dificuldades encontradas no que se refere a Educação das 
Relações Étnico Raciais e realizar apontamentos vistos como importantes para a 
aplicação adequada da Lei Federal 10.639/03. Conscientizar e ascender através da 
educação a importância da população de origem africana visando a melhoria na 
Educação das Relações Étnico Raciais. 
 
OBJETIVO ESPECÍFICO.  
 
Investigar a dificuldade no cumprimento adequado da Lei Federal 10.639/03 
por parte de profissionais da educação e instituições de ensino; Apontar a influencia 
do povo de origem africana para o Brasil; Indicar a realização de cursos de formação 





Para realização da pesquisa apontou-se a abordagem qualitativa que permite o 
aprofundamento teórico sobre a realidade a ser pesquisada. Deste modo pretende-
se, que o estudo contribua para o entendimento do desenho que apresenta a 
necessidade do conhecimento por parte dos profissionais da educação referente a 
história da população de origem africana no Brasil  compreendendo o povo que 
habita no Brasil e a história de sua formação, quem é o povo brasileiro e sua 
miscigenação, como a sociedade induziu a identidade da população de origem 
africana, entender que é necessário promover as condições adequadas que não 
proporcionadas anteriormente pela sociedade a esta população. 
O trabalho desenvolveu-se em duas etapas, sendo a primeira referente a uma 
 
 
pesquisa bibliográfica, em livros, artigos e documentos sobre a temática em questão; 
a segunda parte trata de uma pesquisa observatória do dia a dia em sala de aula e 
do espaço escolar em que foi possível observar a rotina escolar, a didática dos 
professores assim como falas, atitudes, gestos e a maneira como lidam com as 
questões relacionadas a Educação das Relações  Étnico Raciais. Por tanto serão 
selecionados documentos e autores que abordarão aspectos históricos e sociais da 
população brasileira tais como: Freie, Santos, Haddad (2009), que falam sobre 
construir uma política de educação em gênero e diversidade. -Livro de estudos 
disponibilizado pelo curso; Cardoso, Rascke (2014), que apresenta o curso de 
formação de professores com reflexos de termos, registros e históricos. Mortari 
(2015), apresentando para a formação de professores o ensino de história da África 
entre outras pontuações; Cunha Junior (2000), que fala da trajetória da população 
africana na construção do Brasil, seus valores, sua importância; Gomes (2002), que 
aborda a educação e a escola como espaços para a promoção da diversidade 
cultural; Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico –
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (2005), que 
apontam um conjunto de medidas e ações com o objetivo de corrigir injustiças, 
eliminar discriminações e promover a inclusão social e a cidadania para todos no 
sistema educacional brasileiro, assim como os ja abordados anteriormente.  
Consequentemente esse trabalho discutirá a Educação das Relações Étnico 
Raciais, a história da população de origem africana no Brasil e a formação do 
profissional da educação para a adequada implementação da Lei Federal 10.639/03, 
apontando também a necessidade de se realizar cursos de formação de 
professores. Portanto, todos os teóricos abordados citam a história como forma de 
melhor entender e valorizar os importantes aspectos da população de origem 








RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A educação é um importante mecanismo para a transformação do indivíduo 
e tem autonomia para desfazer as desigualdades existentes no pensamento da 
sociedade. Para o autor Cunha Jr.: “Para combater estas desigualdade, a 
educação precisa teorizar, realizar práticas efetivas e específicas que modifiquem 
concretamente a situação dos afro-descendentes”. (CUNHA JR. 2005, p.252).  
No que se refere a relações raciais para que os professores possam cumprir 
com as diretrizes que norteiam a implementação de ações afirmativas , “As ações 
afirmativas constituem um conjunto de medidas voltadas a determinados grupos 
discriminados ou que sofrem com exclusão social ocorridos no passado ou no 
presente.” (CARDOSO; RASCKE. 2014. p,19) é necessário que conheçam e 
entendam a história da formação do Brasil, como o povo de origem africana veio 
para este país, como foi sua vida diante a sociedade e as possíveis 
miscigenações existentes no Brasil. Se faz necessário saber que não foi 
oportunizada a população de origem africana direitos de escolha, de vida, de 
trabalho digno, de ter um lar, educação e outros direitos, não tendo assim a 
oportunidade de ser valorizada.  
“Pensar, analisar e discutir aspectos relativos à temática possibilita a 
formação de pessoas que observam, reconhecem e convivem com a 
diversidade, que exercitam e lutam pelo direito à cidadania, 
solidariedade e de respeito para com todas as referencias de africanos e 
seus descendentes na história e na sociedade atual”. (MORTARI, 2015, 
p.21-22). 
A população de origem africana deve ser apresentada por sua coragem, 
sendo colaboradora principal no desenvolvimento do Brasil por sua bravura, sua 
beleza natural, sua arte e cultura que contribui até hoje com o país. É necessário 
que professoras/es profissionais da educação estejam preparados e inteirados 
para trabalhar e lidar com essa temática em sala de aula e diante de toda a 
sociedade, pois os exemplos de gestos, palavras e comportamentos geram 
atitudes repetitivas. Como nos diz Gomes (2002, p. 38.):  
“A educação pode ser entendida como um amplo processo, constituinte 
da nossa humanização, que se realiza em diversos espaços sociais: na 




Se o racismo não for mais visto ou sentido por alguma dessas formas ele 
não será repetido. Os ambientes escolares fazem parte desta formação de 
conhecimentos repassados através de seus profissionais. 
Muitos profissionais não têm acesso à formação adequada para trabalhar 
esta temática e poucos procuram atualizações. Para Cardoso e Rascke (2015, p. 
23-24): “[...] ainda é preciso enfatizar a realidade escolar como um todo, bem 
como mobilizar gestores e educadores para sua efetivação.” Do mesmo modo 
algumas instituições não disponibilizam material didático adequado assim como 





A pesquisa apresentou o impacto que o professor, a professora e/ou o 
profissional da educação pode causar na vida acadêmica dos/as alunos e alunas, ao 
entrar em sala de aula com ou não capacitação ou formação adequada. dizer para 
os/as alunos/as que: “- Como é lei tem que falar sobre a história da África”, 
(apresentou para a turma uma África com o surto de Ebola, miserável, que os 
próprios africanos se vendiam); outro/a profissional dizer para os/as alunos/as “-Que 
FANK não é cultura”; Fazer exposição com alunos na semana da consciência negra 
sem ao menos explicar os significados deste calendário apresentando uma 
exposição totalmente sem fundamentos; dizer que: “-O próprio negro é racista com 
ele mesmo”; fazer piadinhas a respeito da população de origem africana; dizer que:“ 
- O negro que alisa o cabelo é porque não quer ser negro”; entre outras formas 
deturpadas de profissionais tratarem a temática por falta de conhecimento ou até 
mesmo por não aceitação, por serem preconceituosos ou racistas. Sendo que em 
sala de aula são mais de 30 alunos para cada turma que este ou esta profissional 
leciona e que poderão reproduzir esta negativa contrariando as leis. 
O estudo vem com o objetivo de agregar conhecimentos gerando reflexão a 
partir do embasamento em teóricos renomados, a correta formação e informação no 
 
 
que se refere a Lei 10.639/03 através da investigação da história e dada estratégias 
compreendendo assim a questão racial, o povo de origem africana como escola, 
aluno, família, sociedade, bem como a intervenção em todos os âmbitos referentes à 
temática racial, é necessário assim também maior atenção, respeito e 
comprometimento por parte dos profissionais da educação e toda sociedade. 
A ausência de informação foi outro aspecto observado por parte do docente, a 
falta de conhecimento e formação específica, para o trato e a abordagem do tema. 
Entretanto quando o professor tem compreensão e propriedade do que realmente 
pede a Lei 10.639/03, sua aula e suas atitudes são muito mais produtivas.  
Durante a pesquisa pude observar que as Secretarias de Educação assim 
como as Instituições de Ensino Superior, Ensino Básico e outros incluíram as 
Diretrizes de Base em seus Planos de Ensino, Currículos Escolares e apresentam 
nas demais documentações educacionais, porém ainda é necessário maior 
realização de cursos de formação de professores para a implementação da Lei 
Federal 10.639/03. 
É de suma importância que os profissionais da educação conheçam, e 
entendam a História da população brasileira. 
Conforme os autores Cardoso e Rascke: “Conhecer as experiências de 
africanos e africanas no Brasil constitui tarefa fundamental para compreender as 
dinâmicas culturais, sociais e econômicas do país em que vivemos.” (CARDOSO; 
RASCKE, 2015, p.166). 
 Estando estes profissionais formados e capacitados para então repassar de 
maneira adequada o conhecimento, para reavaliar as práticas pedagógicas, bem 
como trabalhar em consonância com a comunidade escolar e sociedade, a qual 
também tem seu papel importante no processo de ensino aprendizado, cumprindo e 
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